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TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL

(SERVIÇO)
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE- DESO

Regida pela 13.303/2016

1. DO OBJETO
Dispensa de Licitação Emergencial para transporte de água potável do município de Nossa 
Senhora da Glória para o município de Pinhão.

2. JUSTIFICATIVA:
 O município de Pinhão, por estar situado no final do sistema integrado, sofre um impacto maior 
no abastecimento quando há registro de ocorrências que geram paradas no funcionamento do 
sistema.
Em função da problemática envolvendo o abastecimento na região, foram adotadas medidas 
que visam a regularização no abastecimento da região, sendo a principal intervenção a obra de 
ampliação da Adutora do Alto Sertão, no Tramo a Jusante da Torre T2 localizada no município 
de  Nossa  Senhora  Aparecida,  que  beneficiará  diretamente  os  municípios  de  Frei  Paulo, 
Pinhão, Pedra Mole e Simão Dias. 

A obra supracitada está sob responsabilidade da DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE – DMAE, 
que na data de 27/06/2023 encaminhou C.I. nos informando que a adutora só terá condições 
de atender ao município de Pinhão no prazo de 90 dias (Em anexo).
 
A Deso, como única medida alternativa alicerçada na obrigação de fazer, já havia intensificado 
o volume de água  com de carretas pipas,  através de contrato de nº.  66/2023, mas com o 
término do contrato  houve enfraquecimento  no  abastecimento  na  cidade de Pinhão,  como 
pode-se constatar com o ofício nº. 83/2023 expedido pela prefeitura do município (Em anexo).

Diante  do  exposto, solicitamos  essa dispensa emergencial,  visando  continuar  a  garantir  o 
equilíbrio no volume de água ofertada até que seja concluída a obra da adutora.

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1. Especificação dos serviços De acordo com o anexo I.
3.2. O critério de julgamento será o menor preço global. 

4. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
Os preços a serem considerados serão os preços da empresa com menor preço global.

5. PRAZOS
5.1 O prazo do contrato será de 90 dias.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1. 2- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus
anexos;
6.1.3.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
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provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.4.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
6.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no termo de referência e seus anexos;
6.1.7. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessária.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.2.efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no termo de referência e seus anexos.
7.3 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8..1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Não exigida.

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
 Não exigida 

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente acompanhada da documentação exigida para quitação.
12.2. Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
12.3. Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota 
Fiscal/Fatura ou documentação por culpa da contratada, o prazo de até 30(trinta) dias reiniciar-
se-á a contar da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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13.1 – A contratada pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa da
CONTRATADA no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no 
RILC e na Lei 13.303/2016:
13.1.1 – Advertência;
13.1.2 – Multa moratória;
13.1.3 – Multa compensatória;
13.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a 
DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
13.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2- As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.
13.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:
13.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
13.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
13.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
13.3.4 – Fizer declaração falsa;
13.3.5 – Cometer fraude fiscal;
13.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.
13.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as 
previstas no art. 186 do RILC.
13.5- As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão
compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a que
corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.
13.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao 
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, 
independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.
13.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser 
aplicada multa correspondente 5 % do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 13.4.6, poderá ser 
aplicada multa correspondente 5 % do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido por este termo de referência, poderá ser aplicada multa correspondente a 
5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento 
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa 
correspondente 5 % do valor total do contrato;
V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela 
não executada;
VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanescente 
do contrato;
VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em 
atraso.
13.8 - Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a 
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência de 
créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia 
quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.
13.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a sanção 
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de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO, por 
até 02 (dois) anos;
13.10- Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que 
tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a 
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, 
previdenciária, social ou trabalhista.

14. GARANTIA CONTRATUAL
Não será exigido.

15. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
Preços fixos e irreajustáveis.

16. ANEXOS
ANEXO I Especificações técnicas;
ANEXO II -  Planilha de preços da DESO;
ANEXO III - Propostas das empresas; Certidões da empresa vencedora por menor preço

Aracaju, dia/mes/ano

Aracaju, 31 de julho de 2023

Napoleao Gomes Barreto Filho
Superintendente
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